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Da metodologia e das Comissões — É certo que as deficiências 
da nossa legislação processual penal se distinguem das pertinentes à 
legislação processual civil enquanto nesta, alicerçada em código jovem e 
arquitetonicamente bem-feito, as falhas decorrem do divórcio entre o 
modelo e a realidade, na codificação processual penal as deficiências 
residem basicamente nó seu envelhecimento. 
As conseqüências práticas, todavia, são as mesmas em última 
análise: uma prestação jurisdicional insatisfatória, porque ineficiente, 
morosa, burocratizada, ineficaz. Ou seja, carente de efetividade. Daí a 
razão pela qual, seguindo a mesma metodologia que se adotou na 
reforma do Código de Processo Civil, cujos projetos já foram convertidos 
em lei (dois) ou se encontram tramitando (nove) no Parlamento, 
procurou-se imprimir, mutatis mutandis, a mesma orientação em relação 
à reforma do processo penal, a saber: 
a. detectar os pontos de estrangulamento; 
b. abandonar as divergências meramente acadêmicas e 
buscar soluções ágeis e desburocratizantes, com o escopo de alcançar 
maior efetividade  na tutela jurisdicional; 
c. formular anteprojetos setoriais, sobretudo para viabilizar 
a aprovação das propostas no Congresso Nacional;  
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e. alcançar o consenso nessas alterações. 
Com tais objetivos, constituímos, no curso dos trabalhos, duas 
comissões. 
A primeira, para a elaboração dos textos básicos sob a 
coordenação do ministro Luiz Vicente Cernicchiaro e a secretaria do prof. 
Sidnei Agostinho Beneti, contou com a prestigiosa contribuição de 
numerosos juristas dentre os quais os professores Antônio Carlos Mathias 
Coltro, Antônio Nabor Areias Bulhões, Francisco Camargo Lima, Haroldo 
Ferreira, Luiz Carlos Fontes de Alencar, Luiz Flávio Gomes, Mauro de 
Freitas Corrêa, Miguel Reale Júnior, René Ariel Dotti, Rogério Lauria Tucci 
e Sérgio Marcos de Moraes Pitombo. 
O resultado desses trabalhos foi publicado no DOU de 30 de 
junho de 1993, não apenas para ciência dos interessados mas sobretudo 
para o recebimento de criticas e sugestões como então se fez constar com 
o escopo do aperfeiçoamento dos textos e da democratização do processo 
de reforma. 
Sobre referidos textos, e as manifestações recebidas, que 
foram numerosas, a forçarem inclusive a prorrogação do prazo 
inicialmente estabelecido, laborou uma segunda comissão (“Comissão 
Revisora”) que se encarregou da revisão e elaboração final dos 
anteprojetos, tendo até mesmo ampliado o número dos textos 
inicialmente preparados.  
Coordenada pelo ministro Luiz Carlos Fontes de Alencar e 
secretariada pela desembargadora Fátima Nancy Andrighi, essa comissão 
contou ainda com a participação dos professores Ada Pellegrini Grinover, 
Antônio Magalhães Gomes Filho, Antônio Nabor Areias Bulhões, Aristides 
Junqueira de Alvarenga, Cid Flaquer Scartezzini, Edson Freire O'Dweyer, 
José Barcelos de Souza, José Fernando Lima Souza, Luiz Flávio Gomes, 
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René Ariel Dotti, Roberto Maurício Genofre, Ronaldo Garcia Dias, Sônia 
Diniz Viana e Weber Martins Baptista.     
2. Principais inovações — Pontos de acentuado relevo no 
aprimoramento da nossa legislação processual penal mereceram especial 
atenção, podendo-se assinalar, dentre eles: 
a - a modernização do julgamento pelo Tribunal do Júri, 
através de medidas como a simplificação e redução dos quesitos, a 
dispensabilidade da presença do acusado, a supressão do libelo e do 
protesto por novo júri, o saneamento prévio, a escolha e convocação dos 
jurados, a legitimação do Ministério Público para requerer o 
desaforamento, a disciplina e organização da pauta, a maior liberdade do 
jurado na formação do seu convencimento; 
b - a melhor disciplina do procedimento ordinário, 
estabelecendo-se inclusive contraditório prévio ao recebimento da 
denúncia, na linha hoje adotada pela maioria dos estatutos processuais 
penais modernos, privilegiando-se os princípios que regem a oralidade, 
especialmente os da imediação e da concentração; 
c - a adoção do procedimento sumário para as contravenções 
e os crimes punidos com pena de detenção, realizando-se interrogatório, 
instrução e julgamento em uma única audiência, priorizando os princípios 
da oralidade, da informalidade e da celeridade; 
d - a conceituação, como infrações penais de menor potencial 
ofensivo, das contravenções e dos crimes a que for cominada pena 
máxima de dois (2) anos de detenção, admitindo-se, ressalvadas as 
exceções legais, a tentativa de conciliação nessas modalidades de 
infração, prevendo-se reparação do dano ou suspensão condicional do 
processo, de um a dois anos, em não havendo dano ou na impossibilidade 
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e - a preocupação em tutelar a vitima, não apenas quanto a 
reparação nas hipóteses de transação mas também com o acréscimo de 
um inciso VII ao art. 387 e um parágrafo ao art. 63, com fixação de um 
valor mínimo para a reparação dos danos causados e considerando os 
prejuízos sofridos pelo ofendido executando se esse valor após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória, sem prejuízo da liquidação para 
apuração do dano efetivamente sofrido; 
f - a intimação do defensor constituído do advogado do 
querelante e do assistente da acusação através do órgão incumbido da 
publicação das intimações em havendo; 
g -  a doação do agravo nos próprios autos ou por 
instrumento, com efeito suspensivo nos casos que enumera e naqueles 
em que, a critério do relator, possa resultar da decisão dano grave de 
difícil reparação sendo relevante a fundamentação; 
h - a uniformização com o processo civil dos prazos relativos 
aos embargos de declaração e aos embargos infringentes; 
i - a suspensão do processo e do prazo da prescrição, se o 
acusado citado por edital não comparecer nem constituir advogado, 
podendo o juiz nesses casos determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e decretar a prisão preventiva nos termos do art. 
312, CPP; 
j - o prosseguimento do processo sem a presença do acusado 
que, citado ou intimado pessoalmente, para qualquer ato, deixar de  
comparecer sem motivo justificado, assim como daquele que, em caso de 
mudança, não comunicar o seu novo endereço ao juízo; 
 k - a imprescindibilidade da defesa efetiva, com nomeação de 
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l - a suspensão condicional do processo por um (1) a três (3) 
anos, no qual não fluirá o prazo prescricional, submetendo-se o acusado a 
regime de prova, o observados determinados requisitos, dentre os quais 
pena a ele atribuída não superior a dois (2) anos, bons antecedentes e 
obrigação de reparar o dano causado pelo crime, declarando-se extinta a 
punibilidade se expirado o prazo sem revogação da medida; 
m - a melhor disciplina do inquérito policial, com substituição 
deste pela "autuação sumária" nas infrações penais de menor potencial 
ofensivo; 
n - o aprimoramento do texto da Lei nº 7.960/1989, que trata 
da prisão temporária, destinada às investigações policiais; 
o - as modificações quanto ao instituto da fiança, para 
aperfeiçoá-lo, inclusive adotando escala de valores calcada no salário 
mínimo, substituindo tal modalidade de liberdade provisória nos casos de 
comprovada pobreza; 
p - a previsão da separação obrigatória dos presos provisórios 
em relação aos já condenados; 
q - a ampliação das hipóteses de prisão preventiva e a 
possibilidade de sua substituição por medidas restritivas de liberdade que 
dispensam o recolhimento à prisão; 
r - nos casos de crime contra a fé pública, a administração 
pública ou o sistema financeiro, a faculdade outorgada ao juiz de também 
impor o afastamento do acusado do exercício da função pública e o 
impedimento de sua participação, direta ou indiretamente, de licitação 
pública, ou em contrato com a administração direta, indireta ou 
fundacional, e com empresas públicas e sociedades de economia mista; 
s - o dever de decidir o juiz motivamente, na pronúncia, sobre 
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anteriormente decretada, decretando-a, tratando-se de réu solto, se 
atendidos os requisitos legais. 
t - a maior preocupação com a produção das provas pericial e 
testemunhal e repúdio à prova ilícita; 
u - a solução legislativa a algumas divergências de exegese, 
ajustando-se os anteprojetos a princípios e garantias constitucionais, a 
exemplo da preservação da privacidade e da presunção de inocência. 
3. O espírito da reforma — Consoante se assinalou ao final 
dos trabalhos das comissões, os anteprojetos refletem as tendências 
modernas do processo penal na busca de realizar o interesse público na 
prevenção e repressão da criminalidade sem descurar das garantias e dos 
direitos do acusado, assim como a preocupação com a vítima e seus 
dependentes, atendendo à segurança jurídica e às coordenadas do Estado 
democrático de direito, proclamado pela Constituição, que tem na 
dignidade da pessoa humana seu primeiro e mais valioso fundamento. 
Após meio século de vigência do Código de Processo Penal, 
surgem novos instrumentos de política processual penal, em 
correspondência aos novos tempos sociais, políticos, econômicos e 
culturais. Os textos dos anteprojetos se inserem nesse universo de 
inquietação, reflexões esperança.  
4. Uma advertência — Para aprimorarmos o nosso 
ordenamento legal, tão deficiente e justificadamente tão criticado, 
notoriamente uma das causas da má tutela jurisdicional, não bastam o 
idealismo, o esforço e a contribuição dos especialistas e dos que lutam por 
uma Justiça melhor. Torna-se necessário que haja vontade política nessa 
mudança. 
5. Os anteprojetos — Ao todo, são dezessete (17) os 
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empreende não se esgote no elenco dos anteprojetos apresentados, 
mantendo-se o canal aberto entre o Ministério da Justiça e a Escola 
Nacional da Magistratura para que futuras sugestões possam ser 
encaminhadas com o mesmo objetivo de aprimoramento da nossa 
legislação processual. 
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